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  Prefácio à edição brasileira


  José Correa Leite


  Vivemos tempos conturbados.


  Em múltiplos quadrantes, estão sendo eleitos governantes que questionam a dignidade inerente a todo ser humano, querem erigir muros para separar os acomodados de populações desesperadas e procuram restringir os direitos humanos àqueles que consideram “humanos direitos”. Em alguns lugares chegam ao poder demagogos ou políticos que nivelam a justiça a linchamentos ou elogiam a ação de grupos de extermínio, estimulando a difusão da violência na vida social e na política. Crescem manifestações de racismo, misoginia, xenofobia e intolerância.


  Trata-se de uma ruptura profunda. Depois da Segunda Guerra Mundial — quando a humanidade se recuperava das décadas de barbárie inominável da primeira metade do século xx —, a ideia de emancipação dos seres humanos de múltiplas hierarquias, opressões e relações de poder emergia como uma concepção política forte. Defendidas por liberais e socialistas contra conservadores de toda ordem, recebeu sua formulação clássica na Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas em 1948. Essa concepção foi, então, inserida em um horizonte histórico amplo de desenvolvimento econômico e progresso social. Foi também, depois, alargada por inúmeros movimentos de reconhecimento de opressões, lutas e identidades. Parecia ter se tornado, gradativamente, consenso implícito compartilhado por boa parte do espectro político. Esse horizonte de direitos era tão forte que, até há pouco tempo, parecia ter sido apropriado por um certo multiculturalismo cosmopolita genérico que acompanhava a globalização neoliberal: o mundo tornado um grande mercado, transformando todas e todos em força de trabalho e consumidores, parecia tolerar as múltiplas identidades específicas.


  É verdade que sempre permaneceram tons dissonantes, de fundamentalismos religiosos ou de remanescentes das ideologias atávicas, derrotadas na grande guerra civil de 1914 a 1945. Mas elas só pareciam ecoar mais fortemente nas “guerras culturais” travadas pelos reacionários norte-americanos contra a modernidade. Os socialistas alertavam que a expansão irrestrita das relações de mercado ampliava a concentração de riquezas, solapava os direitos sociais, restringia a participação política e eliminava todo horizonte de alteridade, mas a perspectiva de uma reorganização do sistema socioeconômico em base distinta do capitalismo refluía desde os anos 1980 — e, com ela, a crítica socialista.


  Mas, agora, quase meio século de globalização neoliberal conjurou monstros que pareciam enterrados junto com as grandes catástrofes do século xx e que renasceram em especial depois da grande crise econômica global de 2008. Os parteiros desses monstros viviam em vários processos estruturais.


  Em primeiro lugar, na expansão desenfreada das finanças globalizadas, que se tornaram o dínamo de um capitalismo neoliberal cada vez mais parasitário, e que produziu um crescimento ultrajante das desigualdades. Segundo a Oxfam, 26 bilionários tem a mesma riqueza que toda a metade mais pobre da humanidade em conjunto. A concorrência de todos contra todos se instala como a lógica social do neoliberalismo. Não há como uma sociedade democrática resistir a tal erosão dos pactos sociais.


  Se as finanças são capazes de preservar seus ganhos, o mesmo não acontece com os empreendimentos econômicos produtivos. Desde a grande crise, a economia capitalista entrou em uma longa fase depressiva. A recessão aguda foi vencida com uma enorme injeção de recursos públicos para salvar as grandes corporações e deixou um saldo de dívidas estatais trilionárias, que agora estão sendo pagas com cortes dos gastos sociais. Essas corporações também prosperam reduzindo gastos com salários e impostos e destruindo empregos: temos hoje quase duzentos milhões de trabalhadores sem ocupação, e 42% da força de trabalho mundial (1,4 bilhão de pessoas) estão em situações definidas pela Organização Internacional do Trabalho como de emprego vulnerável ou precário.


  Acompanhamos também o crescimento exponencial da predação ambiental e do desarranjo ou destruição de processos naturais essenciais para a manutenção da vida no planeta: o clima, a biodiversidade, os oceanos, os ciclos de água, nitrogênio e fósforo. Junto com o uso cada vez maior dos combustíveis fósseis e a expansão da grande agricultura e pecuária industriais, multiplicam-se os poluentes químicos, os rejeitos da mineração desenfreada, os processos de erosão e desertificação do solo. Continentes inteiros, entre eles o nosso, são forçados, por uma divisão internacional do trabalho imposta de fora, a regredir a uma frágil economia neoextrativista e primário-exportadora — mesmo depois de terem se industrializado e atingido patamares importantes de complexidade econômica e social. Uma grande crise ecológica cresce como horizonte da humanidade e de toda a vida na Terra.


  Além disso, as tecnologias digitais — que têm favorecido a concentração do poder econômico — desencadeiam também processos sociais, psíquicos e políticos inéditos e extremamente complexos, vários deles de natureza muito regressiva. Elas produziram uma aceleração dos processos sociais e um aumento da pressão sistêmica sobre indivíduos cada vez mais isolados, sitiados e frágeis, generalizando-se a ponto de se tornarem onipresentes para a metade mais afluente da humanidade. A expansão do consumismo como ideal de felicidade é paralela ao crescimento de um individualismo egoísta e à dissolução dos laços comunitários. Mesmo as grandes comunidades nacionais sentem-se impotentes para organizar vontades políticas autônomas e a construção de instrumentos de contenção da prepotência dos mercados globais. Multiplicam-se as manifestações de mal-estar e as patologias psíquicas, bem como os mecanismos de modulação de comportamentos, de vigilância e de controle das corporações e dos poderes estatais.


  A resistência a esses processos tem sido dificultada pelo recuo da crítica de esquerda ao sistema vigente. Cada vez mais economicista e produtivista, ela pode ser hoje identificada como gêmea do globalismo liberal. Esta domesticação da esquerda socialista ou simplesmente progressista pelo capitalismo favoreceu um embaralhamento ideológico incrível, a ponto do principal defensor das ideias liberais no terreno do comércio internacional ser hoje o governo do Partido Comunista Chinês. Isso abriu caminho para que a extrema direita pudesse catalisar o ressentimento profundo que marca as camadas populares derrotadas pela globalização neoliberal e dirigi-los contra todos os processos, movimentos e ideologias que combatem — ou mesmo apenas buscam atenuar — as desigualdades: o movimento dos trabalhadores, o feminismo, a luta anti-racista, os movimentos lgbt, o combate à intolerância e à xenofobia; todos são apresentados como expressões de uma conspiração do multiculturalismo, do “marxismo cultural” e do “globalismo” para dissolver a família, a autoridade e os valores tradicionais.


  O enfraquecimento da crítica sistêmica da esquerda é hoje uma das principais fragilidades da luta contra o avanço do conservadorismo, do autoritarismo, do racismo, da xenofobia, da intolerância e do neofascismo. Valorizar horizontes utópicos de outras formas sociais não é irrealismo ou expressão de impotência política. É resgatar bússolas — hoje ausentes — indispensáveis para direcionar e estimular lutas antigas e novas colocadas para a esquerda. É desenhar perspectivas estratégicas que ultrapassam o imediatismo, o taticismo, o economicismo e o pragmatismo de um suposto “realismo político” que é, de fato, muito ingênuo. Os contendores nas lutas políticas aprendem com as lições do passado, e, sem definições fortes do que são suas alternativas sistêmicas, as esquerdas são reduzidas a coadjuvantes dos processos em curso.


  O livro que trazemos aos leitores brasileiros, Alternativas sistêmicas, é fruto de um ciclo de seminários coordenado pelo Focus on the Global South, da Ásia, pela Associação pela Tributação das Transações Financeiras para Ajuda aos Cidadãos (attac), da França, e a Fundação Solón, da Bolívia. Do diálogo entre as experiências de América Latina, Ásia e Europa resultaram os textos sobre o Bem Viver (de Pablo Solón), o decrescimento (de Geneviève Azam), os bens comuns (de Christophe Aguiton), o ecofeminismo (Elizabeth Peredo Beltrán), os direitos da Mãe Terra e a desglobalização (ambos de Pablo Solón) que apresentamos a seguir.


  No Brasil de Bolsonaro e da militarização da política, onde a mineradora Vale destrói Mariana e Brumadinho impunemente, onde a exportação de produtos primários se torna a coluna vertebral da economia, onde a reação patriarcal e racista se torna o carro-chefe do crescimento de uma extrema direita ancorada em homens brancos de renda mais alta, acreditamos que o debate dessas alternativas sistêmicas oferece um novo oxigênio para uma esquerda que precisa se revigorar, mas principalmente se reinventar.


  São Paulo, 20 de fevereiro de 2019


  Introdução


  Pablo Solón


  Este livro parte da premissa de que estamos vivendo uma crise sistêmica que só pode ser resolvida com alternativas sistêmicas. O que a humanidade enfrenta não é só uma crise ambiental, econômica, social, geopolítica, institucional e civilizatória. Essas crises são parte de um todo. É impossível resolver qualquer uma delas sem abordar conjuntamente todas as outras. Elas se retroalimentam. As estratégias unidimensionais não conseguirão resolver essa crise sistêmica. Pelo contrário, podem agravá-la.


  A humanidade, desde a primeira civilização de que se tem notícia, há oito mil anos, atravessou diferentes crises que também combinaram várias dessas dimensões. Porém, esta é a primeira vez que estamos diante de uma crise de caráter mundial que afeta cada rincão do planeta — e que inclusive está mudando a era geológica do Holoceno,1 na qual, graças à estabilidade climática, diferentes culturas se desenvolveram. A magnitude é tão grande que o que está em jogo não é uma civilização em particular, mas o destino da humanidade e da vida. A crise sistêmica é de tal envergadura que está provocando a sexta extinção da vida na Terra. O planeta, assim como das outras vezes, continuará seu devir, que já que tem mais de quatro bilhões de anos, mas serão alteradas as condições ambientais que tornaram possível o surgimento de milhões de formas de vida — incluída a humana.


  Esse processo foi desencadeado por um conjunto de fatores, principalmente pela busca incessante de lucros do sistema capitalista às custas do planeta e da humanidade. Esse sistema está causando a extinção de espécies, a perda da biodiversidade, a degradação do ser humano e o esgotamento dos limites da natureza. Não se trata de apenas mais uma crise cíclica do capitalismo, ao fim da qual se superará a recessão com cifras recordes de crescimento. Estamos falando de uma crise muito mais profunda, que se estendeu a todos os aspectos da vida na Terra e que agora tem uma dinâmica própria, sem possibilidade de reversão dentro dos marcos do sistema capitalista.


  Longe de se autoimplodir pelas contradições internas, o capitalismo está se reconfigurando à procura de novos mecanismos para aumentar suas taxas de lucro, até extrair a última gota de sangue das pessoas e do planeta. Tudo é mercantilizável. Tudo é uma “oportunidade” para novos negócios. Os desastres naturais, a especulação financeira, o militarismo, o tráfico de mulheres e crianças, os “serviços ambientais” florestais, a água… Não há limites. A superexploração, o hiperconsumo e o desperdício são os motores desse sistema, que exige crescimento infinito de um planeta finito. O aumento da desigualdade e a destruição dos ciclos vitais da natureza são seu legado.


  As alternativas só podem ser construídas se aprofundarmos nossa compreensão sobre esse processo de reconfiguração. O capitalismo demonstrou uma grande capacidade de adaptação, captura e criação de soluções para si. Tudo o que começa como uma ideia ou movimento progressista é cooptado, transformado e incorporado para manter e reproduzir o sistema.


  No entanto, o capitalismo não é o único elemento que levou a essa crise sistêmica. O produtivismo e o extrativismo que a ele deram origem — e que sobreviveram inclusive em economias que queriam superar o capitalismo — são dois fatores-chave. A ideia de uma sociedade florescente, baseada em um contínuo crescimento econômico, levou a romper com o equilíbrio climático alcançado pela Terra há onze mil anos.


  A isso temos de somar as estruturas e a cultura patriarcal, que sobrevive há séculos e que alimenta diferentes formas de concentração e exercício do poder em benefício de elites privadas, tanto no espaço público como no privado. O capitalismo não criou o patriarcado, mas o acentuou de uma forma particular ao invisibilizar o trabalho reprodutivo e de cuidado que as mulheres e outros grupos humanos desenvolvem em espaços não mercantilizados.


  Por último, a visão antropocêntrica dominante considera o ser humano como superior, separado da natureza e acima dela. Assim como o patriarcado considera a mulher um objeto, o antropocentrismo considera que a natureza pode ser explorada e transformada em benefício humano. Essa visão de mundo, que já existia em sociedades pré-capitalistas, cresceu exponencialmente com a revolução industrial e os avanços da tecnologia.


  Portanto, quando falamos em construir alternativas sistêmicas, estamos nos referindo não apenas à superação do capitalismo, mas a estratégias que sejam capazes de enfrentar e superar o patriarcado, o produtivismo-extrativismo e o antropocentrismo.


  As alternativas não surgem no vazio. Emergem de lutas, experiências, iniciativas, vitórias, derrotas e do ressurgimento dos movimentos sociais, e aparecem em um processo muitas vezes contraditório de análises, prática e propostas que são validadas na realidade.


  Não há somente uma alternativa. Há muitas. Algumas vêm dos povos originários, como o Bem Viver. Outras, como o decrescimento, vêm à tona em sociedades industrializadas que já ultrapassaram os limites do planeta. O ecofeminismo aporta a dimensão essencial para superar o patriarcado e o antropocentrismo. Os direitos da Mãe Terra buscam construir novas formas de relacionamento com a natureza. Os “comuns” enfatizam a autogestão das capacidades humanas. A desglobalização se concentra na análise do processo globalizante e no desenvolvimento de novas vias de integração mundial que garantam centralidade aos povos e à natureza.


  O ecossocialismo, a soberania alimentar, a economia solidária, o ubuntu e muitas outras visões contribuem a partir de diferentes perspectivas. Todas têm pontos fortes, limitações, contradições e semelhanças. Todas são propostas em construção, peças de um quebra-cabeças com múltiplas respostas e que se altera na medida em que se agrava a crise sistêmica.


  Nenhuma destas propostas é capaz de enfrentar, sozinha, essa crise. Todas — e muitas outras que ainda podem surgir — precisam complementar-se para forjar alternativas. Complementar-se significa completar-se: articular-se para criar um todo que ofereça respostas à complexidade do problema. É aprender com o outro, enxergar-se através do outro, descobrir a força alheia, explorar as fraquezas e os vazios comuns. E, sobretudo, pensar em como encadear forças para resultar em algo superior.


  A diversidade de realidades que interagem em nosso planeta requer alternativas sistêmicas diversas. Por isso é que falamos em “alternativas”, no plural, e que o objetivo deste trabalho reside em promover um diálogo construtivo e criativo entre essas diferentes visões.


  Este livro é resultado do projeto Alternativas sistêmicas, coordenado por Focus on the Global South, da Ásia, Associação pela Tributação das Transações Financeiras para Ajuda aos Cidadãos (ATTAC), da França, e Fundação Solón, da Bolívia. Os capítulos, por um lado, refletem a opinião de seus autores e, por outro, são expressão do processo de interação e construção coletiva ao longo de diferentes eventos e vivências, que contaram com o generoso apoio de Comité catholique contre la faim et pour le développement (CCFD), Fastenopfer e Dreikönigsaktion (DKA).


  Esperamos que essa publicação desperte e desencadeie novos debates, cada vez mais profundos e agudos, que ajudem a fazer frente à crise sistêmica que vivemos.


  1. Bem Viver


  Pablo Solón


  O Bem Viver, Buen Vivir ou Vivir Bien é um conceito em construção que passou por diferentes momentos ao longo da história. Não existe uma definição única para o termo, que hoje é alvo de disputa. Ironicamente, há instituições do grande capital que também falam em Bem Viver, mas de um ponto de vista muito diferente do imaginado há mais de uma década por seus defensores, engajados na luta contra o neoliberalismo. Assim, o Bem Viver se tornou um espaço de controvérsia e diálogo, no qual não há verdade absoluta, mas múltiplas verdades — e inumeráveis mentiras canonizadas em seu nome.


  Três décadas atrás, quase não se falava desse tema na América do Sul. O que existia eram os conceitos suma qamaña, dos Aimará, e sumak kawsay, dos Quéchua, que expressam um conjunto de ideias centradas nos sistemas de conhecimento, prática e organização dos povos andinos. O suma qamaña e o sumak kawsay eram realidades vivas dessas comunidades, objeto de estudo de antropólogos e intelectuais. Durante quase todo o século xx, essa visão passou despercebida por amplos setores da esquerda e por organizações sociais urbanas.


  Ambos os conceitos surgiram há séculos e continuam existindo, embora cada vez mais pressionados pela contemporaneidade e pelo desenvolvimentismo. Em outros povos indígenas da América Latina há visões e termos similares, como o teko kavi e o ñandereko, dos Guarani, o shiir waras, dos Shuar, e o küme mongen, dos Mapuche.


  A teorização e o surgimento do conceito do Bem Viver tiveram início entre o final do século passado e o começo deste século. Sem o desenrolar avassalador do neoliberalismo e o Consenso de Washington,2 talvez o suma qamaña e o sumak kawsay não tivessem dado origem ao Bem Viver. O fracasso do socialismo soviético, a ausência de alternativas, o avanço das privatizações e a mercantilização de múltiplas esferas da natureza, porém, estimularam um processo de reaprendizagem de práticas e visões indígenas que haviam sido menosprezadas pela modernidade capitalista.


  Esse processo de revalorização se deu na teoria e na prática. A demissão de centenas de milhares de trabalhadores pela aplicação de medidas neoliberais provocou uma mudança na estrutura de classes dos países andinos. No caso boliviano, os mineiros — que por quase um século representaram a vanguarda de todos os setores sociais — foram deslocados, e os povos indígenas e camponeses cobraram notoriedade.


  A luta indígena em defesa dos territórios provocou não só solidariedade, mas despertou interesse por compreender essa visão autogestionária. Setores da esquerda e intelectuais progressistas que haviam perdido a utopia devido à queda do Muro de Berlim começaram a embrenhar-se na compreensão das cosmovisões indígenas. Assim foram surgindo os conceitos de Bem Viver ou Viver Bem, tradução incompleta e insuficiente do suma qamaña e do sumak kawsay, que têm um conjunto mais complexo de significados, como “vida plena”, “vida doce”, “vida harmoniosa”, “vida sublime”, “vida inclusiva” e “saber viver”.


  O Bem Viver, como conceito original, ainda não havia alcançado a maioridade quando subitamente entrou em uma nova fase com a ascensão dos governos de Evo Morales na Bolívia, em 2006, e de Rafael Correa no Equador, em 2007. Ambos os termos foram institucionalizados por esses países em suas novas constituições e se transformaram em referências para várias reformas normativas e institucionais. O Bem Viver passou a ser parte do discurso oficial e foi incorporado pelos planos nacionais de desenvolvimento.


  O triunfo em nível constitucional impulsionou a complementaridade com outras visões, como a “jurisprudência da Terra”, do sacerdote e ecoteólogo norte-americano Thomas Berry, acarretando o surgimento de novas propostas, como os direitos da Mãe Terra e os direitos da natureza, originalmente não contemplados pelo Bem Viver. O impacto desse conceito foi tão forte que algumas alternativas sistêmicas — como o decrescimento, os “comuns” e o ecossocialismo — voltaram-se a essa visão.


  Porém, esse triunfo foi também o começo de uma fase de controvérsias em torno da aplicação concreta do Bem Viver na Bolívia e no Equador. Inicialmente acompanhado de muitas esperanças, o conceito rapidamente redundou em profundas disputas. O Bem Viver está realmente sendo aplicado? Esses países avançam em direção a esse objetivo, ainda que com contradições, ou perderam a mão?


  A aplicação desse conceito, que ambos os governos propagandearam em nível nacional e internacional, levou a uma redefinição. O que é realmente o Bem Viver? É uma visão alternativa ao extrativismo ou uma nova forma de desenvolvimentismo, mais humano e amigável com a natureza?


  Hoje existem diferentes interpretações, tanto na Bolívia como no Equador. De maneira simplista, poderíamos dividir entre a versão contestadora e a versão oficial: uma rebelde e outra palatável, inclusive aceitável para instituições financeiras, como o Banco Mundial. Essas diferenças se aprofundaram com o passar dos anos. Hoje, importantes expoentes do Bem Viver afirmam que os respectivos governos não praticam nem praticaram esse conceito, e amplos setores da população consideram que a proposta ficou apenas no discurso. O Bem Viver como paradigma está em crise porque perdeu credibilidade social. No entanto, sua essência resiste e ainda nutre processos de reflexão em todo o mundo.


  É realmente possível o Bem Viver em nível nacional e regional? Quais os erros cometidos? Quais lições devemos colher depois de mais uma década de governos de Bem Viver? Como avançar a uma prática condizente com os postulados dessa visão? Não sabemos qual será o futuro do Bem Viver. Talvez acabe como mera retórica diversionista ou como uma nova forma de conceituação do desenvolvimento sustentável. Os governos de Equador e Bolívia querem que o conceito se ajuste à prática, e não que as políticas sigam de verdade o caminho subversivo do Bem Viver. Na busca pela canonização dessa visão, têm em seu favor inúmeros meios de comunicação e a cumplicidade de instituições internacionais, que se deram conta de que a melhor estratégia para desfigurar essa proposta é apropriar-se de sua linguagem.


  Nesse contexto de controvérsia, reaprendizagem e futuro incerto, é fundamental ir ao cerne da proposta para enfim avançar em sua implementação real.


  1.1. Os elementos centrais


  Não há um decálogo do Bem Viver. Toda tentativa de defini-lo de maneira absoluta o asfixia. O que podemos fazer é nos aproximarmos de sua essência. Não se trata de um conjunto de receitas culturais, sociais, ambientais e econômicas, mas de uma mistura complexa e dinâmica que abarca desde uma concepção filosófica do tempo e do espaço até uma cosmovisão sobre a relação entre os seres humanos e a natureza.


  Não temos a pretensão de abordar todas essas facetas neste texto. Nosso foco são as que podem ser nevrálgicas para a construção teórica e a prática de alternativas sistêmicas. A força do Bem Viver, em comparação com outras alternativas, está nos seguintes elementos:


  • Sua visão do todo ou da Pacha;


  • A convivência na multipolaridade;


  • A busca do equilíbrio;


  • A complementaridade da diversidade;


  • A descolonização.


  
1.1.1. O todo e a Pacha


  O ponto de partida de toda alternativa sistêmica é a compreensão do todo. Qual é a totalidade em que opera o processo de transformação que desejamos? Podemos realizar uma mudança profunda somente a nível nacional? Podemos ter êxito se nos concentramos apenas em aspectos econômicos, sociais e institucionais? O “todo” é o sistema capitalista mundial ou esse é apenas parte de um “todo” maior?


  Para o Bem Viver, o “todo” é a Pacha, conceito andino que muitas vezes foi traduzido simplesmente como Terra — daí a referência a Pacha Mama como a Mãe Terra. No entanto, Pacha tem um sentido muito mais amplo, com uma compreensão indissolúvel entre espaço e tempo. Pacha é o “todo” em movimento constante, o cosmos em permanente evolução. Pacha não se refere apenas ao mundo dos humanos, dos animais e das plantas, mas ao mundo de cima (hanaq pacha), habitado pelo sol, pela lua e pelas estrelas, e o mundo de baixo (ukhu pacha), onde vivem os mortos e os espíritos. Para o Bem Viver, tudo está interconectado e forma uma unidade.


  Nesse espaço convivem e se relacionam de maneira dinâmica o passado, o presente e o futuro. A visão andina do tempo não segue a mecânica de Isaac Newton, que postula que o tempo é independente do espaço e tem uma magnitude idêntica para qualquer observador. Pelo contrário, essa cosmovisão nos recorda a famosa frase de Albert Einstein: “a distinção entre passado, presente e futuro é só uma persistente ilusão”. Dentro da concepção da Pacha, o passado está sempre presente e é recriado pelo futuro.


  O tempo e o espaço não são lineares: são cíclicos. A noção linear de crescimento e progresso não é compatível com essa visão. O tempo avança em forma de espiral e o futuro se entronca com o passado. Em todo avanço há um retrocesso e todo retrocesso é um avanço. Disso decorre a expressão aimará de que, para caminhar adiante, há que olhar sempre para trás.


  Essa visão do tempo, em espiral, questiona a noção de “desenvolvimento”, de avançar sempre em direção a um ponto superior. Esse devir ascendente é uma ficção para o Bem Viver. Todo avanço dá voltas, não há nada eterno, tudo se transforma.


  Na Pacha não existe separação entre seres vivos e corpos inertes: todos têm vida. A vida só se explica pela relação entre as partes do todo. A dicotomia entre seres vivos e objetos não existe, pois não há uma separação entre seres humanos e a natureza. Somos todos parte da natureza, e a Pacha, como todo que é, tem vida.


  Para o filósofo suíço Josef Estermann, a Pacha:


  não é uma máquina ou um mecanismo gigante que se organiza e se move simplesmente por leis mecânicas, como foi dito por filósofos europeus modernos, especialmente Descartes e seus seguidores. Pacha é, melhor dizendo, um organismo vivo em que todas as partes estão relacionadas entre si, em constante interdependência e intercâmbio. O princípio básico de qualquer “desenvolvimento” deve ser, portanto, a vida (kawsay, qamaña, jakaña) em sua totalidade, não apenas a dos seres humanos ou animais e plantas, mas de toda a Pacha. (Estermann, 2012a)


  O objetivo dos humanos não é controlar a natureza, mas cuidá-la como se cuida da mãe que te deu a vida. Aí, sim, a expressão Mãe Terra faz sentido. A sociedade não pode entender-se apenas na relação entre humanos, mas como uma comunidade que tem a natureza e o todo como centro. Somos a comunidade da Pacha, a comunidade de um todo indissolúvel em permanente processo de mudança cíclica.


  O suma qamaña e o sumak kawsay são pachacêntricos, e não antropocêntricos. Logo, o reconhecimento e o pertencimento ao conjunto são as chaves para o Bem Viver, justificando o princípio da “totalidade” como núcleo da cosmovisão andina.


  Para viver bem, é preciso valorizar todas as experiências. A vida material, por exemplo, é apenas um aspecto e não se reduz à acumulação de coisas e objetos. Temos de aprender a comer bem, dançar bem, dormir bem, beber bem, a praticar a crença que se tenha, trabalhar pela comunidade, cuidar da natureza, valorizar os mais velhos, respeitar tudo o que nos rodeia e aprender também a morrer, porque a morte é parte integral do ciclo da vida. Na forma aimará de pensar, não existe a morte, como se entende no Ocidente, onde o corpo desaparece no inferno ou no céu. Aqui a morte é apenas mais um componente da vida porque se vive novamente nas montanhas ou na profundidade dos lagos e rios (Mamani Ramírez, 2011).


  Nesse sentido, o todo tem uma dimensão espiritual, na qual as concepções do eu, da comunidade e da natureza se fundem e estão vinculadas de forma cíclica no espaço e no tempo. Viver abarcando esse todo implica viver com afeto, com cuidado, com autocompreensão e com empatia pelos demais.


  Essa cosmovisão tem uma série de implicações concretas. As políticas favoráveis são as que levam em conta o todo, e não algumas partes. Atuar em função dos interesses de uma parte (humanos, países do Norte, elites, acumulação material etc.) inevitavelmente provocará desequilíbrios no todo. Toda medida deve tratar de entender as múltiplas dimensões e inter-relações de todas as partes.


  
1.1.2. A convivência na multipolaridade


  Para o Bem Viver, sempre há uma dualidade: tudo tem pares contraditórios. O bem puro não existe. O bem e o mal sempre convivem. Tudo é e não é. O indivíduo e a comunidade são polos de uma mesma unidade, e uma pessoa só existe enquanto atua pelo bem comum da comunidade a que pertence. Sem comunidade não há indivíduo, e sem seres singulares não há comunidade. Uma pessoa não é uma pessoa sem seu par, logo, a eleição de autoridades se dá em duplas. Essa bipolaridade ou multipolaridade dos pares está presente no todo, enquanto a polaridade indivíduo-comunidade está imersa na polaridade humanidade-natureza. Do mesmo modo, a comunidade está formada não só de humanos, mas de não humanos.


  O Bem Viver é aprender a conviver nessa dualidade. O desafio não é “ser”, mas “aprender a se inter-relacionar”. A existência não é algo dado: depende de um conjunto de relações.


  Nas comunidades andinas, a propriedade privada individual coexiste com a propriedade comunitária. É claro que há diferenças e tensões entre membros de uma comunidade, mas esses conflitos são administrados por meio de diferentes práticas culturais orientadas a certos níveis de redistribuição. Isso significa, por exemplo, que os mais ricos pagam a festa de toda a comunidade ou se encarregam de serviços que beneficiem a todos.


  Há vários tipos de colaboração entre a comunidade. Na mink’a, todos fazem trabalho coletivo. No ayni, algumas pessoas apoiam outras, e em troca recebem apoio, como na colheita ou na semeadura. Os principais marcos comunitários não se limitam ao indivíduo ou à família. Quando nasce uma criança, todos celebram. O casamento não é a união de duas pessoas, mas de duas famílias ou duas comunidades.


  Em nível mundial, as comunidades indígenas são muito diversas. Variam de região para região e de país para país. Apesar das diferenças, compartilham o sentido de responsabilidade e de pertencimento às comunidades. O pior castigo é ser expulso do grupo social: é pior que a morte, pois se trata de perder o pertencimento, a essência, a identidade. As sociedades ocidentais, em contraste, tendem a se concentrar no êxito pessoal, nos direitos individuais e, sobretudo, na proteção da propriedade privada por meio de leis e instituições.
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